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    A Deus, aos meus pais, aos meus filhos, aos meus irmãos, 
ao ciclo da vida que tudo encerra e dá continuidade.




    Aos jardineiros de Rubem Alves, que aqui são 
todos os povos e comunidades tradicionais.
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    É importante ir construindo a relação entre as lutas sociais e as ambientais, pois elas tendem a concordar, unidas ao redor de objetivos comuns. [...] Conquistar uma rede de transporte público gratuito significa que a circulação de automóveis vai diminuir, que a poluição será menor, que o ar se tornará mais respirável.




    Michel Löwy




    A evolução garante novos panoramas ao direito, mas ainda explodem guerras pela hegemonia da força; a ciência resolveu enigmas da alimentação, entretanto há quem morre de fome pelas úlceras do duodeno; a liberdade triunfou sobre a escravidão, contudo, ainda existem milhões de encarcerados na superfície da terra e, se é indubitável que o duelo e o envenenamento fugiram dos costumes tribais dos povos mais cultos, as mortes violentas e deploráveis continuam, aos milhares por ano, na própria engrenagem da maquinaria do progresso.




    Humberto de Campos




    O que é que se encontra no início? O jardim ou o jardineiro? 
É o jardineiro. Havendo um jardineiro, mais cedo ou mais tarde um jardim aparecerá. Mas, havendo um jardim sem jardineiro, 
mais cedo ou mais tarde ele desaparecerá. O que é um jardineiro? 
Uma pessoa cujo pensamento está cheio de jardins. 
O que faz um jardim são os pensamentos do jardineiro. 
O que faz um povo são os pensamentos daqueles que o compõem.




    Rubem Alves




    A criação é a única resistência digna do presente.




    Gilles Deleuze


  




  

    LISTA DE ABREVIATURAS




    

      

        



        

      



      

        

          	

            AGB


          



          	

            Associação dos Geógrafos Brasileiros


          

        




        

          	

            ALUMAR


          



          	

            Consórcio Alumínio do Maranhão


          

        




        

          	

            CEB


          



          	

            Comunidades Eclesiais de Base


          

        




        

          	

            CIMI


          



          	

            Conselho Indigenista Missionário


          

        




        

          	

            CNBB


          



          	

            Comissão Nacional dos Bispos do Brasil


          

        




        

          	

            CONTAG


          



          	

            Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Agricultura


          

        




        

          	

            CPSL


          



          	

            Complexo Portuário de São Luís


          

        




        

          	

            CPT


          



          	

            Comissão Pastoral da Terra


          

        




        

          	

            CSP/Conlutas


          



          	

            Central Sindical e Popular Conlutas


          

        




        

          	

            CVRD


          



          	

            Companhia Vale do Rio Doce


          

        




        

          	

            EMAP


          



          	

            Empresa Maranhense de Administração Portuária


          

        




        

          	

            ENESSO


          



          	

            Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social


          

        




        

          	

            FETAEMA


          



          	

            Federação dos Trabalhadores e Trabalhadoras 
na Agricultura do Estado do Maranhão


          

        




        

          	

            FUNAI


          



          	

            Fundação Nacional do Índio


          

        




        

          	

            GED


          



          	

            Grupo de Estudos: Desenvolvimento


          

        




        

          	

            MMA


          



          	

            Modernidade e Meio Ambiente


          

        




        

          	

            IBAMA


          



          	

            Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis


          

        




        

          	

            ICMBio


          



          	

            Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade


          

        




        

          	

            IFMA


          



          	

            Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia


          

        




        

          	

            INCRA


          



          	

            Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária


          

        




        

          	

            MDS


          



          	

            Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate a Fome


          

        




        

          	

            MICCB


          



          	

            Movimento Interestadual das Quebradeiras
 de Coco Babaçu


          

        




        

          	

            MOQUIBOM


          



          	

            Movimento Quilombola do Maranhão


          

        




        

          	

            MPF


          



          	

            Ministério Público Federal


          

        




        

          	

            PAC


          



          	

            Programa de Aceleração do Crescimento


          

        




        

          	

            RESEX


          



          	

            Reserva Extrativista


          

        




        

          	

            TIJUPÁ


          



          	

            Associação Agroecológica Tijupá


          

        




        

          	

            UDR


          



          	

            União Democrática Ruralista


          

        


      

    


  




  

    PREFÁCIO




    Nos rizomas da Resex Tauá-Mirim, a luta pela Natureza conservada




    Na ilha do Maranhão, mais conhecida como ilha de São Luís e cujo nome indígena é Upaon-Açu (que se pode traduzir por Grande Ilha) fica a capital do estado brasileiro do Maranhão, a velha cidade de São Luís, além de outros três municípios: Paço do Lumiar, São José de Ribamar e Raposa. Diferentemente de boa parte das capitais brasileiras e suas zonas metropolitanas, São Luís e seus municípios vizinhos ainda conservam uma significativa zona rural, com comunidades cujas origens ancestrais estão nas resistências indígenas e de escravizados de origem africana que se misturaram historicamente, se enraizaram de forma profunda e foram ampliadas por camponeses (também com suas origens indígenas e pretas) vindos da região da Baixada Maranhense ao longo do século XX.




    Essas comunidades constituíram grande parte das manifestações de cultura popular que ainda hoje dominam o cenário das festas de rua que marcam os períodos carnavalescos, juninos e natalinos e das inúmeras festas de santos da Grande Ilha. Suas brincadeiras (como são chamados localmente os folguedos populares, com destaque para o bumba-meu-boi e o tambor de crioula) e toadas (nome dado às músicas que animam as brincadeiras) produziram grandes compositores e cantadores e inspiram parte significativa da produção musical maranhense.




    Cultura popular que se construiu junto com as lidas da pesca, da agricultura, do extrativismo vegetal que ajudam a compor a culinária própria e marcante do Norte do Maranhão e que, de forma quase invisível, alimentam feiras e mercados de produtos indispensáveis para a manutenção dessa mesma culinária. Como dizia a inesquecível d. Máxima, da comunidade Rio dos Cachorros, “sem o camarão, a vinagreira e o quiabo da zona rural, como é que vão fazer o arroz de cuxá que os turistas tanto apreciam?”




    Essas mesmas comunidades, sempre lembradas em períodos eleitorais e sempre esquecidas no cotidiano das cidades de Upaon-Açu, com a instalação de grandes projetos de infraestrutura (portos, autoestradas, ferrovias, termelétricas etc.), industriais (indústrias de alumínio, de pelotização de ferro, de cimento, de fertilizantes, de asfalto etc.), de mineração (principalmente de areia e pedra) desde a década de 1970 vêm sofrendo contínuos processos de deslocamentos, de ameaças de perdas territoriais e de perda de acesso aos seus locais de pesca. A contínua expansão de projetos de desenvolvimento ameaça seus modos de vida, suas formas de produção de alimentos, sua produção cultural e a base para tudo isso que é sua Natureza.




    Sua Natureza é rica em manguezais; brejos, com juçarais e buritizais; babaçuais; terras boas para o plantio e áreas de matas abundantes, com pés de bacuri, pequi e outras frutíferas. São inúmeras as espécies vegetais e animais, algumas que constam das listas do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) de animais sob risco de extinção.




    Diante de contínuas efetivações e ameaças ampliadas de perdas territoriais, desde 2003, algumas dessas comunidades demandam oficialmente ao Governo Federal, através de um abaixo assinado encabeçado pela União dos Moradores do Taim, a criação de uma unidade de conservação na modalidade Reserva Extrativista (Resex), prevista como uma Unidade de Uso Sustentável no Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Snuc). No ano de 2007, o Ibama conclui os estudos previstos para a criação das unidades de conservação, concluindo se tratar de uma área conservada ambientalmente, mas sob fortes ameaças de degradação, e habitada e utilizada por comunidades tradicionais.




    Elena Steinhorst Damasceno, partindo de sua experiência de pesquisa junto com o Grupo de Estudos: Desenvolvimento, Modernidade e Meio Ambiente (Gedmma) e de seu envolvimento com as comunidades que demandam a criação da Resex – incialmente denominada do Taim e, posteriormente, Resex Tauá-Mirim – ao defender sua tese de doutorado, em 2016, já demonstrava sua inquietação, partilhada pelas comunidades e, mesmo, pelo Ministério Público Federal, com a morosidade do poder público federal com relação à efetivação legal da Resex. Assim, realizou um brilhante trabalho de investigação sobre a luta pela criação da Resex, destacando o processo judicial gerado pela citada morosidade.




    A publicação do trabalho, no presente ano de 2025, levanta importantes reflexões sobre os significados de um conflito ambiental que se arrasta ao longo dos anos e permanece sem solução, sobre a força que grandes projetos de desenvolvimento, através de seus planejadores estatais e privados, obtém em uma sociedade marcada por uma ideologia do desenvolvimento que desconsidera o potencial de futuro existente em comunidades tradicionais, com suas formas conservacionistas de relação com a Natureza, e que valoriza sobremaneira empreendimentos poluidores e degradadores de comunidades e do ambiente no qual elas vivem e produzem.




    Esta obra, neste momento, obtém grande importância, pois vem ao lume em um tempo de extremo perigo para Upaon-Açu e seus moradores. Como esse livro atesta, a zona rural de São Luís é habitada de passados e de presentes. Nessa ilha, tempos diferenciados permanentemente se encontram. E esse encontro está permanentemente ameaçado por tentativas de mudanças nas legislações municipais orientadas para facilitação do grande comércio internacional e para a acumulação capitalista, que se revelam em sempre novos anúncios, na imprensa local e nacional, de grandes empreendimentos sobre os territórios ancestralmente ocupados na zona rural de São Luís.




    O filósofo e sociólogo alemão Walter Benjamin (1994), em seu famoso texto que teve uma de suas traduções para o português denominada “Sobre o conceito de história”, ao refletir sobre o processo de ascensão nazifascista na Alemanha e na Europa na década de 1930, fez uma dura crítica à fé na noção de progresso e demonstrou como a crença no desenvolvimento tecnológico sem freios éticos permite que forças políticas exerçam o controle autoritário sobre o conjunto da sociedade e que os grupos dominantes economicamente imponham sua lógica de ocupação dos espaços geográficos, sociais, políticos, econômicos.




    A obra aqui publicada me remete à lembrança de d. Maria Máxima Pires, uma das grandes referências (como ela preferia ser chamada, criticando a noção de liderança) da comunidade Rio dos Cachorros e uma das maiores lutadoras pela Resex Tauá-Mirim. D. Máxima faleceu em 13 de dezembro de 2023, dia de Santa Luzia, da qual era devota. Faleceu sem ver realizado um de seus grandes sonhos, a oficialização da criação da Resex Tauá-Mirim. Numa das últimas conversas que tivemos, já com a saúde bastante fragilizada, me perguntou como estava o processo pela criação da Resex. D. Máxima se encantou, ancestralizando mais uma vez a luta pela Resex.




    A presente obra e a lembrança de d. Máxima me remetem, novamente, a Benjamin (1993, pp. 224-225), quando afirma que “O dom de despertar no passado as centelhas de esperança é privilégio do historiador convencido de que também os mortos não estarão em segurança se o inimigo vencer. E esse inimigo não tem cessado de vencer”. História das ancestralidades, modos de vida presentes, natureza sobrevivente... tudo está ameaçado. Passados e presentes podem ser suprimidos ao rufar dos tambores do progresso, ao som das trombetas do desenvolvimento.




    Assim, como dizia anteriormente, uma inesperada importância reveste esse livro. Mais do que o registro de tempos destinados a desaparecer, o livro pode se constituir em instrumento de resistência e luta de comunidades que mantém seu modo de vida baseado na pesca, na agricultura, no extrativismo vegetal. O conhecimento aprofundado das atividades econômicas, das identidades e saberes demonstra que ali existe uma comunidade viva e sempre revivida. Uma comunidade que tem seus rizomas num passado de luta e resistência à expulsão indígena e à exploração escravagista. Luta e resistência que nunca parou, pois “o inimigo não parou de vencer” e o senhor de escravos se renova no empreendedor que empunha a bandeira da modernidade. Escravizados de outros tempos, entraves ao progresso nos tempos atuais: sempre desumanizados! Sempre pensados como dispensáveis e deslocáveis, como indignos de portarem e conduzirem sua própria história!




    Seus conflitos internos, suas dificuldades originadas dos processos históricos de ocupação da Grande Ilha e em suas atividades econômicas, seu permanente abandono por parte do poder público e consequente ausência de políticas públicas de saúde, educação, assistência técnica, comercialização, transporte são marcas das vidas de comunidades quilombolas e camponesas no Brasil. No entanto, sua história, sua solidariedade cotidiana, seu uso comum da terra e da natureza, seus tambores e religiosidade são patrimônios de nossa cultura e não podem permanecer constantemente ameaçados.




    O conhecimento produzido nesse livro deve muito às relações mantidas com os moradores das comunidades da Zona Rural de São Luís e a eles retorna como instrumento em seus confrontos atuais e futuros. Vida longa à essa obra, vida longa ao povo da Resex Tauá-Mirim!!!!




    Horácio Antunes de Sant’Ana Júnior




    abril de 2025
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    INTRODUÇÃO:




    PREFÁCIO, EPÍLOGO, CARTA DE INTENÇÕES E METODOLOGIA DE TRABALHO.




    Tauá-Mirim é uma ilha localizada na costa Sudoeste da Ilha do Maranhão (ou Ilha de Upaon-Açu1), entre o Estreito dos Coqueiros (ou Rio Coqueiro) e a Baía de São Marcos. Não possui ligação rodoviária com a cidade de São Luís e seu único acesso é feito a partir de balsas e pequenas embarcações. Tauá-Mirim é quem dá nome a uma Reserva Extrativista (RESEX) que está em processo de criação2, ou melhor dizendo, oficialização pelo Estado brasileiro, na Zona Rural do município de São Luís (MA), desde o ano de 2003.




    A área proposta para a RESEX de Tauá-Mirim abrange povoados da Ilha de Upaon Açu: parte do Cajueiro (Praia de Parnauaçu), Limoeiro, Porto Grande, Rio dos Cachorros, Taim e parte da Vila Maranhão. Abrange, também, a Ilha de Tauá-Mirim, na qual são localizados os povoados Amapá, Embaubal, Jacamim, Portinho, Ilha Pequena e Tauá-Mirim, e um amplo espelho d’água na Baia de São Marcos, totalizando 16.663,55 hectares e perímetro de 71,21 km. Essa é uma região estuarina com intensa presença de manguezais, além de várzeas e nascentes, sendo local de reprodução de várias espécies marinhas, dentre elas o Peixe-Boi (Trichechus manatus) e o Mero (Epinephelus itajara), que estão ameaçados de extinção. São também encontradas importantes espécies terrestres, como o macaco-cuxiú (Chiropotes satanas), o guariba (Alouatta alouatta) e o tamanduaí (Cyclopes didactylus), todos ameaçados de extinção, segundo o IBAMA (2007).




    As comunidades tradicionais que vivem nos limites da RESEX possuem modo de vida peculiar (cultura, sociabilidade e trabalho) adaptados às condições ecológicas, predominando agricultura, pesca e criação de pequenos animais. A constatação de um calendário sazonal anual, conforme os recursos explorados, normalmente sob o regime familiar de organização do trabalho, além da vasta extensão de manguezais e recursos relativamente conservados e a convivência produtiva com os mesmos, sem provocar impactos relevantes, são os principais argumentos justificadores para a criação da Reserva Extrativista (SANT’ANA JÚNIOR; ALVES; MENDONÇA, 2007).




    Esses povoados localizam-se na porção sudoeste do município de São Luís, próximos ao Complexo Portuário de São Luís, composto pelo Porto do Itaqui, administrado pela estatal Empresa Maranhense de Administração Portuária (EMAP), Terminal Marítimo de Ponta da Madeira, de propriedade da Vale S.A., e Porto da Alumar, de propriedade do Consórcio de Alumínio do Maranhão (Alumar)3. Ainda fazem parte do mesmo complexo o Terminal de Pesca de Porto Grande, Terminal de Ferry Boat da Ponta da Espera e o Terminal de Sinalização Náutica do Norte na Ponta da Espera. Os povoados também ficam próximos aos Terminais Ferroviários da Estrada de Ferro Carajás, da Vale S.A., e da Ferrovia Transnordestina Logística (FTL), de propriedade da concessionária Transnordestina Logística S.A.4, além de ser ponto de chegada da rodovia BR 135, que se liga à rede rodoviária que corta todo o país. Toda essa infraestrutura vem sendo implantada desde a década de 1970 e tem atraído para a área uma grande quantidade de empreendimentos industriais e logísticos, o que tem gerado vários conflitos em torno do uso e ocupação dos territórios.
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    FIG. 1: Mapa da RESEX de Tauá-Mirim. Este mapa apresenta limites que já foram alterados, porém é esquemático e de fácil visualização, representando as rodovias (em vermelho) e ferrovia (em preto) no local do estudo. Fonte: Laudo Socioeconômico e Biológico da Reserva Extrativista do Taim (IBAMA, 2007).




    

      [image: Uma imagem contendo Gráfico



Descrição gerada automaticamente]

    




    FIG. 2: Mapa do RESEX de Tauá-Mirim e sua localização na Ilha do Maranhão e no Brasil. Cedido por Clarissa Lobato (GEDMMA) e adaptado por mim.




    Feita essa breve localização da área do estudo de caso abordado no trabalho, gostaria de falar um pouco sobre minhas motivações, mas também descrever minha metodologia de trabalho. Assim, começo falando de como conheci este lugar, que ainda hoje é minha área de estudo, que se tornou meu campo de pesquisa e onde descobri uma nova área do conhecimento.




    Em 2006, conheci o Taim e o Rio dos Cachorros, uma bela área da zona rural de São Luís (MA), rica em nascentes e manguezais, habitada por pessoas cujos ancestrais a ocuparam há mais de 100 anos. Essa aproximação se deu por intermédio dos pesquisadores do Grupo de Estudos: Desenvolvimento, Modernidade e Meio Ambiente (GEDMMA)5, da Universidade Federal do Maranhão (UFMA).




    À época, eu estava iniciando minha pesquisa de campo para o Mestrado em Saúde e Ambiente, na mesma universidade, na linha de pesquisa “Biologia e Ecologia de Populações Humanas” e fui indicada por meu então orientador, Bruno Gueiros, a procurar o Professor Horácio Antunes no GEDMMA, para ter meus primeiros contatos com a pesquisa de campo.




    Foi durante o mestrado que tive o contato mais intenso com aquelas comunidades e tomei conhecimento da sua luta por reconhecimento como comunidades tradicionais de pescadores e a demanda pela criação da Reserva Extrativista do Taim6. Fazendo algumas entrevistas e nas conversas informais durante a acolhida (lanches e almoços maravilhosos, feitos com muito capricho, com ingredientes produzidos, pescados, plantados e colhidos lá mesmo na região), me deixei envolver por minha área de estudo e tomei como minha a luta que aquelas pessoas enfrentavam, e ainda enfrentam. Não faço isso sozinha, hoje somos muitos em defesa da mesma causa.




    Este é, portanto, um trabalho engajado, militante e cheio de intenções. Ao deixar transparecer minha posição política, fico mais à vontade quanto ao delineamento das metodologias escolhidas para estruturá-lo.




    A etnografia ora apresentada não é feita como quem segue uma receita de bolo, mas com a intensidade de uma década em contato com o conflito. Apesar disso, possui a complexidade inerente à dinamicidade do objeto de pesquisa, trata-se de um processo histórico em andamento, o que é importante destacar.




    Nós do GEDMMA, juntos, conhecemos a maioria dos detalhes de cada momento, os encontros nas comunidades, as audiências públicas, as manifestações na BR-135, as reuniões a portas fechadas e interinstitucionais, o planejamento de estratégias de luta, os argumentos dos diversos agentes ou sujeitos envolvidos e até mesmo os momentos nos quais o conflito envolveu a violência7. Este é, portanto, um trabalho coletivo de construção do conhecimento, apenas sistematizado nessas linhas sob um olhar específico.




    O GEDMMA tem como objeto de pesquisa o estudo sobre os conflitos socioambientais e muito tem produzido academicamente sobre esse tema, especialmente a respeito de conflitos no estado do Maranhão. O principal projeto de pesquisa do Grupo, hoje em vigor*, é denominado de Conflitos Ambientais no Maranhão e procura investigar projetos de desenvolvimento e modernização econômica relacionando às suas consequências sociais e ambientais.




    Tal projeto dá continuidade ao projeto de pesquisa Modernidade, Desenvolvimento e Consequências Socioambientais: a Implantação do Polo Siderúrgico na Ilha de São Luís - MA, com vigência entre 2005 e 2009, que teve como objetivo analisar o processo de implantação de um Polo Siderúrgico no município de São Luís - MA, suas consequências socioambientais e sua relação com a demanda pela Reserva Extrativista de Tauá-Mirim, procurando identificar os variados sujeitos envolvidos nestes processos, quais os conflitos internos a cada instituição ou segmento social e quais os instrumentos de divulgação de suas posições. Outro projeto, agora de pesquisa e extensão, que deu continuidade a este foi Projetos de Desenvolvimento e Conflitos Socioambientais no Maranhão, com vigência entre 2009 e 2013, abordando a mesma temática, mas ampliando para construção de um banco de dados sobre conflitos socioambientais no estado do Maranhão e contemplando o estudo de outros casos empíricos, com destaque para os conflitos ambientais resultantes da instalação da Termelétrica Porto do Itaqui, no município de São Luís; a tentativa de instalação da Refinaria Premium I no município de Bacabeira; a duplicação da Estrada de Ferro Carajás, atingindo vários municípios do Maranhão.




    A proposta desta tese de doutorado, que está inserida no projeto principal do GEDMMA, é etnografar o conflito em torno do território da Reserva Extrativista de Tauá-Mirim, através de um experimento de autoria coletiva8 e etnografia do processo9, apresentando os diferentes sujeitos envolvidos, em uma tentativa de fazer uma abordagem histórica, mesmo que em muitos pontos não seja possível seguir uma “linha do tempo”, já que alguns eventos ocorrem de forma sincrônica e paralela, outros de forma diacrônica e transversal, mas que são eventos importantes para o entendimento do processo. Por exemplo, o desenrolar dos conflitos entre os seringueiros e agentes estatais e empresariais da expansão da pecuária no estado do Acre, nos anos 1980, e as respostas que foram criadas por eles são relevantes no contexto da “invenção” de uma categoria (RESEX10) e influenciaram diretamente a criação de respostas para os conflitos no estado do Maranhão, mais especificamente na Zona Rural II de São Luís.




    Por isso, é justificada a retomada dos conflitos no Acre, aparecendo logo no 1º ATO11, para o entendimento do processo de criação da RESEX de Tauá-Mirim, que vai desde a mobilização da comunidade para a escolha do tipo de estratégia de enfrentamento, que gera a oficialização do pedido de constituição da Reserva Extrativista, que, no caso em estudo, passou pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), com a aprovação do instituto, até a instauração do Inquérito Civil Público pelo Ministério Público Federal, em 21/07/2008 e da Ação Civil Pública pela Justiça Federal, que tramita desde 29/07/2013 até hoje.




    A questão da RESEX de Tauá-Mirim é complexa e multifacetada. Para sua análise, partimos de uma crítica radical ao modelo de desenvolvimento social e ambientalmente predatório, que vem ocorrendo no Brasil desde a década de 1930, na chamada “Era Vargas”, até chegar à alternância entre as ideologias chamadas neoliberais e neodesenvolvimentistas.




    A partir de deste ponto é importante destacar a necessidade de fazer um recorte temporal no objeto de estudo para fins analíticos, já que é um processo que se arrasta desde 2003, sem previsão de término, apesar dos esforços dos movimentos sociais para a criação da RESEX e da fiscalização realizada pelo Ministério Público Federal. Então, neste trabalho, vamos considerar, como ponto inicial de análise, o ano de 2003, no qual foi feito o abaixo assinado pelas comunidades e que dá início ao processo de criação da RESEX de Tauá-Mirim. Os momentos imediatamente anteriores, no qual essa decisão foi elaborada, também são retomados, com a finalidade de ampliar o entendimento sobre as motivações dos sujeitos envolvidos.




    O recorte temporal para fins analíticos considera como ponto limítrofe12 para o trabalho acadêmico o dia 15 de março de 2015, momento no qual houve uma Assembleia Popular que determinou a criação da RESEX de Tauá-Mirim pelas próprias comunidades. Essa Assembleia Popular sobre a RESEX de Tauá-Mirim foi realizada na Casa das Águas, localizada na comunidade do Taim, Zona Rural II de São Luís. Na ocasião estavam presentes moradores de diversos povoados e membros de entidades que defendem as lutas populares, sendo o momento emblemático na luta em torno da criação da Unidade de Conservação, possivelmente o mais intenso desses 12 anos.




    É importante destacar que estratégias ainda estão sendo desenvolvidas pelos agentes favoráveis aos grandes projetos de desenvolvimento. A mais importante delas é o debate sobre a alteração do Plano Diretor do município de São Luís, implementado a partir do início de 2015 pela Prefeitura Municipal, na tentativa de transformar parte da Zona Rural II em Zona Industrial, procedimento que está sendo contestado por movimentos sociais e que se encontra em grande efervescência, por isso será tema de comentários parciais neste trabalho.




    Bases epistemológicas e Arquitetura13 da tese




    Em termos estruturais, de arquitetura da tese, foram demarcados momentos históricos, que denominei de ATOS, estando entre eles pontos de ruptura em relação os fatos apresentados no conflito. Por que a divisão em ATOS? Operamos com atos como representando momentos, ou movimentos, que descrevem elementos de um momento histórico maior14.




    A preocupação de construir uma estética textual diferenciada é inspirada em autores como Rubem Alves, Edgar Morin e Gilles Deleuze. A forma de construção desta tese está inspirada, de forma geral, pelo meu contato com a licenciatura e os desafios do ensino transdisciplinar vivenciado na área de educação, no curso de Licenciatura em Ciências Naturais. Para Rubem Alves (2012, p. 49), a leitura de um texto deve ser prazerosa, e a compara ao ato de comer. Por ter a intenção de ser um instrumento de luta, a ideia era tornar a leitura desta tese o mais agradável possível, de fácil digestão. Obviamente encontro limites na escrita, quando me deparo com as normas acadêmicas.




    A necessidade de criação, em termos de uma modelagem estética ou estilo de escrita, vem de uma inspiração deleuziana, na qual percebo a importância de se tratar um assunto “trágico” do ponto de vista de uma degradação social e ambiental, que configura a chamada “questão ambiental”, de forma a lhe conceder certo senso de humor e beleza.




    Outras inspirações, em Deleuze e Guattari (2011a, 2011b) dizem respeito à prerrogativa, na sua filosofia, de não conceber oposição entre o homem e a natureza e entre a natureza e a indústria, mas simbiose e aliança, pelas quais a Terra é a Mecanosfera. Outro ponto inspirador é a transdisciplinaridade nas obras dos autores, que geram um modo mais livre de juntar ou separar as coisas, permitindo algo que se aproxime de uma “liberdade do pensamento”.




    Ainda de Deleuze e Guattari vêm os conceitos de rizoma e desterritorialização, esses conceitos estão na base da arquitetura da tese, que reflete uma combinação de dimensões nas quais os fatos se interrelacionam de forma espiralada.




    Para os autores, o rizoma é oposto a uma estrutura definida por um conjunto de pontos e posições, por correlações binárias entre esses pontos e relações biunívoca entre estas posições:




    ... o rizoma é feito somente de linhas: linhas de segmentaridade, de estratificação, como dimensões, mas também linha de fuga ou desterritorialização como dimensão máxima segundo a qual, em seguindo-a, a multiplicidade se metamorfoseia, mudando de natureza. Não se deve confundir tais linhas ou delineamentos com linhagens de tipo arborescente, que são somente ligações localizáveis entre pontos e posições. Oposta à árvore, o rizoma não é objeto de reprodução: nem reprodução externa como árvore-imagem, nem reprodução interna como a estrutura-árvore. O rizoma é uma antigenealogia. É uma memória curta ou antimemória. O rizoma procede por variação, expansão, conquista, captura, picada. Oposto ao grafismo, ao desenho ou à fotografia, oposto aos decalques, o rizoma se refere a um mapa que deve ser produzido, construído, sempre desmontável, conectável, reversível, modificável, com múltiplas entradas e saídas, com suas linhas de fuga. São os decalques que é preciso referir aos mapas e não o inverso. Contra sistemas centrados (e mesmo policentrados), de comunicação hierárquica e ligações preestabelecidas, o rizoma é um sistema acentrado não hierárquico e não significante, sem General, sem




    memória organizadora ou autômato central, unicamente definido por uma circulação de estados. O que está em questão no rizoma é uma relação com a sexualidade, mas também com o animal, com o vegetal, com o mundo, com a política, com o livro, com as coisas da natureza e do artifício, relação totalmente diferente da relação arborescente: todo tipo de devires (DELEUZE; GUATTARI, 2011, p. 43 e 44).




    No decorrer do trabalho a utilização do conceito de rizoma será retomada, contudo, a complexa “ramificação” apresentada até o momento, em torno do caso da RESEX, já apontaria para um modelo rizomático (horizontal) e não arborescente (vertical) (DELEUZE; GUATTARI, 2011).




    Esse conceito, provavelmente o mais famoso de Deleuze e Guattari, nem sempre é bem compreendido. Por si só, é um manifesto: uma nova imagem do pensamento destinada a combater o privilégio secular da árvore que desfigura o ato de pensar e dele nos desvia (a introdução de Mil platôs, intitulada “Rizoma”, foi publicada separadamente alguns anos antes do livro; a noção surge pela primeira vez no Kafka). É flagrante que “muitas pessoas têm uma árvore plantada na cabeça” (ZOURABICHVILI, 2009, p. 52).




    A utilização do conceito deleuziano de rizoma é feita aqui por uma representação estética da resistência e luta das comunidades (um movimento sem hierarquias) e dos diversos agentes envolvidos em torno da criação da RESEX de Tauá-Mirim.




    Segundo Zourabichvili (2009, p. 23), “inspirado antes na etologia do que na política, o conceito de território decerto implica o espaço, mas não consiste na delimitação objetiva de um lugar geográfico”. Portanto, o valor do território, para Deleuze, é existencial:




    ...ele circunscreve, para cada um, o campo do familiar e do vinculante, marca as distâncias em relação a outrem e protege do caos. O investimento íntimo do espaço e do tempo implica essa delimitação, inseparavelmente material (...) e afetiva (...). O traçado territorial distribui um fora e um dentro, ora passivamente percebido como o contorno intocável da experiência (...), ora perseguido ativamente como sua linha de fuga, portanto como zona de experiência.




    Ainda para Zourabichvili (2009, p. 23), o termo “desterritorialização”, neologismo surgido no Anti-Édipo, desde então se difundiu amplamente nas ciências humanas:




    Mas ele não forma por si só um conceito, e sua significação permanece vaga enquanto não e referido a três outros elementos: território, terra e reterritorialização - o conjunto formando em sua versão acabada o conceito de ritornelo. Distingue-se uma desterritorialização relativa, que consiste em se reterritorializar de outra forma, em mudar de território (...); e uma desterritorialização absoluta, que equivale a viver sobre uma linha abstrata ou de fuga (se devir não é mudar, em contrapartida toda mudança envolve um devir que, apreendido como tal, nos subtrai à influência da reterritorialização...).




    O movimento das comunidades que demandaram a Reserva Extrativista segue como reação à possibilidade de desterritorialização, ou re-territorialização (caso sejam deslocadas15), seguindo os conceitos de Deleuze e Guattari (2011a, 2011b), não apenas em termos do território físico, mas em sua complexidade de relações sociais e com o meio ambiente.




    O território é, portanto, a dimensão subjetivante do agenciamento - na medida em que não há intimidade senão do lado de fora, vinculada a um exterior, oriunda de uma contemplação previa a qualquer divisão de um sujeito e de um objeto. (...) Nem todos os territórios se equivalem, e sua relação com a desterritorialização, como vemos, não é de simples oposição (ZOURABICHVILI, 2009, p. 24).




    Em termos de pensar as fronteiras disciplinares, o conceito de desterritorialização pode ser tornado mais restrito:




    Se tomarmos o trabalho clássico desse debate, de Deleuze-Guattari, estes vão se referir a “teoremas” da desterritorialização no livro Mil Platôs. O primeiro grande teorema da desterritorialização é que não há desterritorialização sem concomitante reterritorialização em outras bases. Eles trabalham com esse conceito num nível muito amplo. Então, é claro que aí também tem que ter o olhar do geógrafo para fazer seu recorte. Como geógrafos, vamos trabalhar com o território numa dimensão bem mais estrita, embora muito inspirada também no que falam os filósofos Deleuze e Guattari (Entrevista com Haesbaert In: FROTSCHER, LAVERDI, VANDERLINDE, 2009, p. 166).




    Nesse caso autores como Haesbaert (2004) estão preocupados em delimitar as fronteiras dos territórios disciplinares, o autor usa Deleuze e Guattari com ressalvas, trazendo para a geografia sua delimitação16. Não vejo, porém, a desterritorialização sem a perspectiva de reterritorialização (seja em outro local ou em outra subjetividade, imersa em uma dimensão de tempo-espaço), ou seja, não parto do pressuposto da ausência de território nessa tese, mas ao contrário disso, o território é objeto de disputa e é relacionado a subjetividades diversas, que envolvem a dimensão étnica, cultural, econômica, política, mítica, religiosa, etc.




    O pensamento vem antes da ação, por isso a desterritorialização já é impressa na subjetividade dos atingidos, antes mesmo que se dê o fato, pois o medo e a insegurança são reais, como nas ameaças de deslocamento compulsório.




    Bruce e Haesbaert (2002) explicam que a proposta de Deleuze e Guattari é pensar a territorialização e a desterritorialização como processos paralelos, fundamentais, a fim de compreender as práticas humanas, as suas mudanças, as fugas de territórios, os seus componentes, seus agenciamentos e suas intensidades.




    Com esse movimento mútuo de agenciamentos, um território se constitui. Uma aula é um território porque para construí-la é necessário um agenciamento coletivo de enunciação e agenciamento maquínico de corpos; a mão cria um território na ferramenta; a boca cria um território no seio. O conceito de território de Deleuze e Guattari ganha essa amplitude porque ele diz respeito ao pensamento e ao desejo - desejo entendido aqui como uma força criadora, produtiva. Deleuze e Guattari vão, assim, articular desejo e pensamento.




    Podemos nos territorializar em qualquer coisa, desde que façamos agenciamento maquínico de corpos e agenciamentos coletivos de enunciação. O território pode ser construído em um livro a partir do agenciamento maquínico das técnicas, dos corpos da natureza (as árvores), do corpo do autor e das multiplicidades que o atravessam; e do agenciamento coletivo de enunciação, nesse caso, um sistema sintático e semântico, por exemplo. Cria-se um território dos Krenak, onde agenciamentos maquínicos de corpos estão fixados diretamente na Terra, onde a circulação dos fluxos desejantes se inscreve diretamente na Terra. Criam-se agenciamentos coletivos de enunciação para recortar o Sol e A Lua, por exemplo, e fixar-lhes atributos.




    Tentamos mostrar dois exemplos extremos, que seriam a territorialização do pensamento no livro e a construção de territórios indígenas. Como podemos observar, a obra de Deleuze e Guattari nos permite pensar de forma muito ampla, sem perder a riqueza de sua proposta filosófica.




    Os agenciamentos maquínicos de corpos e os agenciamentos coletivos de enunciação são apenas dois dos quatro componentes do território. Os outros componentes são a desterritorialização e a reterritorialização. Esse ponto é fundamental na obra dos autores: os territórios sempre comportam dentro de si vetores de desterritorialização e de reterritorialização. (HAESBAERT; BRUCE, 2002, p. 8)




    Com base nessas concepções, surgiu a arquitetura da tese. No primeiro Ato, analisamos o pedido de criação da RESEX de Tauá-Mirim: a inspiração no ideário de Chico Mendes e a invenção da categoria Reserva Extrativista; a movimentação da comunidade; a reação contra o Polo Siderúrgico e o papel fundamental do Movimento Reage São Luís; a questão da identidade e da desterritorialização; e a conjuntura política na qual se inicia o processo.




    O segundo Ato demarca uma ruptura, o início de uma nova fase, após a aprovação da RESEX pelo órgão ambiental, na qual perde importância o direito objetivo do meio ambiente e das populações tradicionais e inicia a disputa de interesses políticos, econômicos e territoriais.




    No terceiro Ato, percebe-se uma tentativa de consenso entre o governo do Maranhão e os defensores da RESEX, momento no qual são definidos novos limites para a RESEX de Tauá-Mirim. Porém, essas tentativas de consenso fracassam e o Estado do Maranhão mostra-se irredutível, não aceitando a criação da RESEX.




    O Ato Final aparece como uma possibilidade de ruptura com o status quo e a perspectiva de efetivação da RESEX de Tauá-Mirim, tendo em vista a mudança de governo do estado do Maranhão, no início de 2015, apesar da conjuntura da política ambiental no país permanecer desfavorável à criação de novas Unidades de Conservação. Trataremos ainda neste ATO, sobre “O apagar das luzes”, momento no qual é utilizada a estratégia de alteração do plano diretor de São Luís, realizada com pouca ou nenhuma divulgação, dificultando a participação dos cidadãos ludovicences nas discussões, como uma tentativa, também, de inviabilizar a criação da RESEX e transformar parte da Zona Rural II em Zona Industrial.




    É importante destacar, para o entendimento da etnografia do processo, que o início da judicialização do conflito em torno da RESEX não marca seu início de fato, mas o momento a partir do qual esse se torna público, ou se torna um conflito visível no meio jurídico. No Ministério Público Federal (MPF) foram instaurados dois (02) Inquéritos Civis Público (ICP) para investigar denúncias envolvendo a criação da Reserva Extrativista de Tauá-Mirim e ameaças à segurança dos povos e comunidades tradicionais que habitam a área. O inquérito mais antigo e principal é o ICP de número 1.19.000.000719/2008 – 89, com data de autuação em 21/07/2008, que trata de ocorrência de possível mora no desfecho das providências administrativas da RESEX de Tauá-Mirim.




    O segundo processo de investigação, ICP17 de número 1.19.000.001090/2009 – 75, instaurado pelo Ministério Público Federal, com data de autuação em 21/10/2009, sobre a ocorrência de lesão ao direito à moradia e direitos culturais das comunidades de Bom Jesus do Cajueiro. O processo de número 1.19.000.001090/2009 – 75 está apenso ao processo de número 1.19.000.000719/2008 – 89. Esses são processos de Inquérito Civil Público (ICP) promovidos no âmbito do Ministério Público Federal, que seguem em paralelo. Atualmente ambos compõem a Ação Civil Pública (ACP) que tramita na Justiça Federal.




    Este é apenas um “Resumo da Ópera” sobre o processo de criação da RESEX de Tauá-Mirim, que tem seu grand finale em aberto. Tragédia ou redenção? Para quem?




    Trabalho coletivo de construção do conhecimento




    Esse trabalho é fruto das investigações realizadas por uma rede de grupos acadêmicos e de movimentos sociais, organizados como um rizoma, que atuam na prática, transformando objetivamente a realidade que é estudada. Como vetor dessa práxis, o GEDMMA desenvolve projetos de pesquisa e extensão, financiados por órgãos de fomento, que serão descritos em seguida, em termos de sua relevância para o que chamamos de uma atuação engajada e militante dos pesquisadores.




    O Projeto de extensão, articulado ao projeto maior do GEDMMA (Conflitos Ambientais no Maranhão), intitulado “Educação Ambiental e Cidadania na Zona Rural II de São Luís-Ma”18, surgiu da percepção da necessidade de engajamento da juventude na luta pelo território, já que moradores e lideranças dos povoados da área em conflito, desde 2003, pleiteiam a criação da RESEX de Tauá-Mirim19, sendo uma de suas principais atividades o Curso de Educação Ambiental, destinado aos jovens de 16 a 29 anos. O curso foi realizado pelo NEA (Núcleo de Educação Ambiental, vinculado ao GEDMMA), que criou dois núcleos com fins à sua execução prática: Núcleo Taim, formado pelos povoados Rio dos Cachorros, Porto Grande, Taim, Limoeiro, Cajueiro, Vila Maranhão; e o Núcleo Tauá-Mirim, formado pelos povoados Portinho, Imbaubal, Jacamim, Ilha Pequena, Tauá-Mirim e Amapá. O curso teve duração de dois anos com encontros mensais, em finais de semana, na perspectiva da Educação Popular, visando à construção de conhecimentos a partir do levantamento dos saberes prévios dos participantes e do modo de vida dos mesmos. Buscou, também, fortalecer os jovens enquanto protagonistas e futuras lideranças na organização social da comunidade. Além do Curso de Educação Ambiental, os trabalhos de extensão universitária consistiram no acompanhamento e assessoria às Associações e Uniões de Moradores e às lideranças das comunidades que demandam a criação de RESEX de Tauá-Mirim.




    As informações que estão apresentadas nesta tese foram coletadas a partir de fontes documentais, principalmente com relação à Ação Civil Pública impetrada pelo MPF; porém, no que diz respeito ao trabalho coletivo de construção do conhecimento, as informações também vêm das pesquisas, teses, dissertações, monografias; bases de dados sobre conflitos ambientais e relatórios de pesquisa do próprio GEDMMA e geram o que denomino de uma experiência coletiva de construção do conhecimento:




    O Grupo de Estudos Desenvolvimento, Modernidade e Meio Ambiente – GEDMMA – completa em 2015 uma década de existência, com muito a ser comemorado por todas e todos que integram esse coletivo de pesquisadoras e pesquisadores, que dedicam suas vidas militantes e acadêmicas à construção de alternativas ao modelo hegemônico de desenvolvimento que destrói modos e sonhos de vida de diversos grupos e comunidades. Dessa forma, buscamos sempre integrar a pesquisa acadêmica rigorosa ao saber e ao fazer de povos e comunidades tradicionais (fonte: http://4sedmma.wix.com/ufma#!10-anos-de-gedmma/sl9sx).




    Para continuar demonstrando o nível de engajamento do GEDMMA e sua participação ativa na transformação da sociedade e a relevância da construção do conhecimento coletiva no grupo, trago, também, a citação abaixo:




    Através de parcerias com associações de moradores e moradoras de comunidades rurais, ONG, movimentos sociais, pastorais sociais e sindicatos que têm como foco a defesa dos territórios livres para o bem viver de comunidades e povos tradicionais, o grupo vem produzindo relatórios, peças técnicas, materiais acadêmicos que destacam os conflitos existentes em várias comunidades de São Luís e do Maranhão (fonte: http://4sedmma.wix.com/ufma#!10-anos-de-gedmma/sl9sx).




    Além das peças produzidas na forma escrita e acadêmica, o GEDMMA troca experiências e se reinventa a cada SEDMMA (Seminário: Desenvolvimento, Modernidade e Meio Ambiente)20, nos contatos com os movimentos sociais, nas parcerias com comunidades atingidas:




    Os avanços e as sínteses acadêmicas, os saberes de povos e comunidades que se inseriram no GEDMMA são periodicamente postos ao diálogo mais amplo e aberto nos Seminários: Desenvolvimento, Modernidade e Meio Ambiente (SEDMMA), que por ocasião do decênio comemorativo, celebra sua quarta edição, agora de caráter nacional, nos dias 11 a 13 de novembro de 2015. A luta é grande, ininterrupta, e não desistiremos dela! Pelo Bem Viver e manutenção da vida dessas e de tantas mais comunidades impactadas pela expansão do capital ao seu entorno (fonte: http://4sedmma.wix.com/ufma#!10-anos-de-gedmma/sl9sx).




    O maior desafio dessa experimentação de autoria coletiva é fazer algo que não seja mera repetição dos diversos trabalhos já realizados no grupo sobre o assunto, tendo em vista que o grupo tem acompanhado conflitos há muitos anos, ressalvando que esse conflito em torno da RESEX é extremamente complexo, portanto fértil no sentido da experimentação:




    Desde sua formação inicial o GEDMMA atua junto às comunidades na luta pelo território ancestralmente construído e pela criação da RESEX de Tauá-Mirim, formada por 12 comunidades rurais da Grande Ilha do Maranhão, além de atuar junto a grupos de atingidos pelo Programa Grande Carajás e seus desdobramentos, pesquisando e apoiando comunidades ao longo da Estrada de Ferro Carajás, no Maranhão. O GEDMMA surgiu das inquietações de jovens graduandos decorrentes da tentativa de implantação de um Complexo Siderúrgico em São Luís e da falta de iniciativas acadêmicas militantes e sem falsas imparcialidades, no ano de 2004, que impactaria não só as comunidades da Zona Rural II da capital, como toda a população ludovicense (fonte: http://4sedmma.wix.com/ufma#!10-anos-de-gedmma/sl9sx).




    Dentre outros projetos significativos do GEDMMA, circunscrito à temática da RESEX, está o livro Ecos dos Conflitos Socioambientais: a RESEX de Tauá-Mirim, uma coletânea de artigos de autoria de pesquisadores do grupo:




    Em 2009, como primeiro resultado editorial do grupo, foi publicado o livro “Ecos dos conflitos socioambientais: a RESEX de Tauá-Mirim”, pela EDUFMA, fruto das pesquisas do grupo, e lançado em 2010 na comunidade Rio dos Cachorros com ampla participação de moradores da zona rural de São Luís e diversos outros grupos e movimentos. Momento ímpar de integração entre pesquisadoras e pesquisadores com sua base de pesquisa, de muita troca de conhecimentos agregados a quem o grupo dedica todas as suas pesquisas, pois, não haveria pesquisas sem a recíproca confiança e coautoria construída ao longo desses 10 anos de GEDMMA (fonte: http://4sedmma.wix.com/ufma#!10-anos-de-gedmma/sl9sx).




    Outra experiência de troca de conhecimentos envolvendo pesquisadores acadêmicos e participantes de movimentos sociais, sindicais e populares foi efetivada pela a participação do Grupo na organização e Coordenação do Seminário Internacional Carajás 30 Anos: resistências e mobilizações frente a projetos de desenvolvimento na Amazônia Oriental. Além do GEDMMA, o Seminário foi organizado por trinta e três entidades e grupos acadêmicos e do movimento social. Ocorreu entre os dias 05 e 09/05/2014, sendo precedido de seminários preparatórios em Imperatriz – MA (16 A 18/10/2013); Santa Inês – MA (20 a 22/03/2014); Marabá – PA (21 a 23/03/2014) e Belém (09 a 11/04/2014). Mais informações no site www.seminariocarajas30anos.org.
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    FIG. 3: Essas imagens são fotografias feitas por mim em saídas de campo nos limites e entorno da RESEX de Tauá-Mirim.




    Nesse subitem pretendo apresentar as bases metodológicas que utilizamos no grupo de estudos. Conforme o Relatório Técnico-Científico do Projeto de Pesquisa e Extensão intitulado: Projetos de Desenvolvimento e Conflitos Socioambientais no Maranhão21, nos fundamentos do modelo de desenvolvimento baseado em grandes projetos, está uma leitura da Amazônia e do Maranhão como regiões de grandes potencialidades econômicas, porém, com “atrasos e déficits” que devem ser supridos numa atuação conjunta de Estado e iniciativa privada. Esta atuação, percebida como um eficiente instrumento de promoção do desenvolvimento e da modernidade, deve ser analisada criticamente (IANNI, 1979; BUNKER, 1988, SANT’ANA JÚNIOR, 2004).




    A operacionalização mais geral da pesquisa envolveu os participantes do GEDMMA, partindo de um levantamento geral de conflitos socioambientais decorrentes de projetos de desenvolvimento no Maranhão e da seleção de casos empíricos que foram estudados mais detalhadamente por pequenos grupos de pesquisadores ou pesquisadores individuais, resultando em relatórios, relatórios de PIBIC, monografias de conclusão de cursos de graduação, dissertações de mestrado, projetos para mestrado e doutorado, trabalhos apresentados em eventos científicos e artigos publicados em periódicos científicos.




    Nesse contexto de pesquisa como um todo, seja em campo ou nas reuniões de estudo, os seguintes procedimentos metodológicos foram adotados: revisão bibliográfica, para nivelamento teórico do grupo; levantamento e mapeamento dos principais projetos de desenvolvimento no Maranhão; levantamento e mapeamento dos principais conflitos socioambientais no Maranhão; acompanhamento e registro do noticiário sobre conflitos socioambientais veiculado na imprensa nacional e local; identificação e seleção de áreas para estudo empírico e de agentes da iniciativa privada, do setor público e de movimentos sociais (definição de unidades de análise e universo da amostragem); trabalho de campo nas áreas com conflitos socioambientais, com observação do cotidiano e de eventos importantes, registro no diário e no caderno de campo para registro etnográfico e uso de máquina fotográfica; realização de entrevistas com uso de gravador junto a interlocutores selecionados; levantamento de panfletos, relatórios, documentos, diagnósticos, laudos, páginas eletrônicas produzidas pelos diferentes agentes sociais envolvidos em conflitos socioambientais; coleta de material bibliográfico e documental em arquivos públicos, de empresas, de movimentos sociais e entidades populares; acompanhamento e observação de audiências públicas, reuniões, assembleias e outros momentos de realização de debates públicos envolvendo os casos empíricos selecionados; levantamento e estudo da legislação ambiental brasileira; oficinas semestrais ou anuais de avaliação e planejamento da pesquisa.




    Na parte da Extensão, no Projeto de Educação Ambiental, foram adotados os seguintes procedimentos metodológicos: elaboração e realização de curso de educação ambiental, ofertado a jovens da Zona Rural II de São Luís; preparação e/ou assessoramento na elaboração de peças técnicas relativas a conflitos socioambientais e à criação ou consolidação de unidades de conservação e acompanhamento e assessoramento de organizações sociais envolvidas em conflitos.




    Apresento ainda a parceria do GEDMMA com Rede Brasileira de Justiça Ambiental (RBJA) e os conceitos de justiça ambiental e racismo ambiental (ACSELRAD; HERCULANO; PÁDUA, 2004), como fazendo parte do escopo desta tese. A justiça ambiental nasce da luta da sociedade civil contra a apropriação desigual dos recursos ambientais e a luta contra a prática de destinar a maior carga dos danos ambientais do desenvolvimento nas populações marginalizadas e vulneráveis, por conseguinte, reivindicação por justiça ambiental é também por justiça social. A RBJA surgiu a partir da associação de movimentos sociais, Organizações Não Governamentais (ONG), sindicatos e pesquisadores de todo o Brasil, com o objetivo de denunciar a destruição do meio ambiente e dos espaços coletivos de vida e trabalho que ocorrem predominantemente em locais onde vivem populações negras, indígenas ou sem recursos econômicos e fortalecer ações coletivas que possam se contrapor a esse processo. Apresentada como uma rede virtual, a RBJA constitui-se como um fórum de discussões, de denúncias, de mobilizações estratégicas e de articulação política, no sentido de ampliar e dar visibilidade às lutas encampadas por entidades e populações envolvidas. É um espaço de identificação, organização, unificação e fortalecimento dos princípios e das lutas contra as desigualdades e injustiças ambientais no Brasil. Todas as ações e campanhas assumidas são decididas consensualmente por seus membros, levando-se em conta as estratégias definidas nos encontros bienais e na Declaração de Princípios da RBJA (STEINHORST DAMASCENO; SANT’ANA JÚNIOR, 2011, p. 6).




    A etnografia e a construção coletiva do conhecimento




    Desde o início do curso de doutorado esse trabalho trilhou vários rumos, outros trabalhos sobre a RESEX vieram, no seio do grupo de pesquisa, e eu abandonei uma linha mais político-econômica em “favor da etnografia”, ou por uma “artimanha do acaso”, como diria Peirano (1995).




    Em termos de um desafio epistemológico da antropologia, Cardoso de Oliveira (2006, p. 172) indaga, “não seria a ‘cultura’ a medida de todas as coisas”? Em termos de uma “ética discursiva” (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2006, p. 173), e vigiando para não cair na armadilha da “hegemonia do discurso ocidental, de raiz europeia” (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2006, p. 175), ele propõe a verificação fática do cumprimento de alguns requisitos básicos da ética do discurso: a simetria e igualdade de posições entre as partes envolvidas no diálogo, os requisitos de pretensão de validez, a inteligibilidade, a verdade, a veracidade e a retidão (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2006, p. 176). É assim que temos estudado o conflito em pauta, com a clareza que estamos tratando com uma diversidade de sujeitos políticos que defendem interesses diversos, mesmo que porventura sigam em caminhos paralelos, o que não implica em neutralidade de posicionamento.




    Minha opção metodológica por utilizar as produções dos colegas do grupo de estudos, como uma espécie de “etnografia de terceira mão”, não foi feita por negligencia ao trabalho de campo, nem por receios de ordem pessoal, nem por indisponibilidade de tempo para tal investida, ao contrário, fui ao campo por diversas vezes22. Aqui cabem parênteses sobre meu entendimento acerca do trabalho de campo, no universo dos estudos dos conflitos ambientais vivenciados no grupo de estudos GEDMMA, em termos da possibilidade de uma construção coletiva do conhecimento.




    Pensando em um sentido mais amplo, todos os momentos vivenciados no grupo propiciaram uma experiência de trabalho de campo, momentos de aprendizado nas trocas e na convivência no próprio grupo (reuniões semanais de estudos e administrativas, oficinas de planejamento, construção de projetos de pesquisa e extensão) e entre nós e nossos os interlocutores, informantes, que são ao mesmo tempo companheiros de luta na militância (visitas às comunidades, audiências públicas, reuniões interinstitucionais). Além disso, muitos de nossos companheiros pesquisadores no grupo de estudos estão ou estavam trabalhando temáticas semelhantes, em áreas geográficas às vezes muito próximas ou até mesmo nas mesmas comunidades, dialogando conjuntamente com os interlocutores, o que permitiu uma grande riqueza de trocas, gerando o que tenho chamado de “trabalho coletivo de construção do conhecimento”.




    Daí veio a ideia de utilizar nesta tese os trabalhos de membros do grupo GEDMMA, que compartilham(os) de um ou mais projetos maiores, que são financiados por órgãos de fomento, dando um sentido de complementaridade aos trabalhos, no contexto da unidade gerada por tais projetos no seio do grupo de estudo.




    Na primeira parte da tese, principalmente no primeiro ATO, esse é o formato metodológico utilizado, implicando em momentos de multivocalidade, nos quais os pesquisadores do GEDMMA são mediadores, mas com voz ativa, que recolhem informações e amplificam as vozes dos interlocutores-informantes-companheiros militantes, ou seja, tal procedimento resulta em uma espécie de autoria coletiva do trabalho. Denomino a metodologia utilizada nesse ATO de trabalho coletivo de construção do conhecimento.




    Já nos segundo e terceiro ATOS, há uma alteração na metodologia - mas não de forma radical, pois ainda há a presença da multivocalidade – com uma profunda incursão pessoal aos calhamaços de papeis, que são o Inquérito e Ação Civil Pública, portanto, meu campo nessa etapa da tese é mais solitário: são os papéis. Denomino essa etapa de etnografia do processo.




    A ideia de um ATO final surge da perspectiva de mudanças efetivas na política no Estado do Maranhão quando da proximidade das eleições de 2014, e consequente saída da então governadora Roseana Sarney, assumindo Flávio Dino, que gera uma expectativa de tempos melhores, inclusive em relação às negociações sobre a legalização da RESEX de Tauá-Mirim. Dessa forma, o Ato final significava a esperança de ruptura com o status quo e a perspectiva de efetivação da RESEX de Tauá-Mirim. Por necessidade de contextualização histórica – para abrir a possibilidade de uma análise crítica – parte deste ATO é constituída por um breve resumo da trajetória política e econômica do Brasil e do Estado do Maranhão. Isso leva à reflexão acerca dos conflitos ambientais no Brasil e como estes têm sido tratados pela Política Ambiental Brasileira, sendo assim, o caso da RESEX de Tauá-Mirim é um reflexo de tais políticas.




    A autoria coletiva




    Para continuar a justificativa para as escolhas metodológicas da tese, trago reflexões mais gerais no âmbito da autoria coletiva, posteriormente sigo para a “seara antropológica”. Para os autores Miranda, Simeão e Mueller (2007, p. 35), no artigo Autoria coletiva, autoria ontológica e intertextualidade: aspectos conceituais e tecnológicos, a autoria é uma instituição em crise:




    A autoria é uma instituição em crise. Analisando-a em perspectiva, é possível afirmar que está sujeita a interpretações diversas e até divergentes em níveis de conceito e de práxis, em uma abordagem multidisciplinar. Sempre esteve atrelada às noções de cultura e ciência em que se desenvolveu, mas é na civilização ocidental, sobretudo com o advento do liberalismo, do capitalismo e do individualismo triunfantes, que a autoria ganhou foros de direito e as áureas da sociedade. O estatuto do direito autoral configura-se como reconhecimento máximo legal e social do indivíduo autor como detentor de propriedade intelectual de valor econômico e de caráter hereditário.




    Ainda para estes autores, a autoria coletiva na ciência é sui generi e o motivo estaria no papel que o reconhecimento da autoria desempenha na ciência – ou certificação do conhecimento – e na vida do pesquisador, pois mais do que o lucro financeiro é seu “nome” que está em jogo:




    Para entendermos o quanto o prestígio do nome significa para um pesquisador, poderíamos fazer uma analogia com o que a credibilidade da moeda representa para a economia de uma nação, ou os bens pessoais para um indivíduo. Assim, é essencial para a sobrevivência profissional de um pesquisador ter a autoria de suas produções científica validada e reconhecida pelos pares. O reconhecimento do valor da contribuição científica se dá com a publicação e se firma pela citação ao texto publicado por outros pesquisadores.




    Por isso, chama tanto atenção a emergência, no campo da ciência, da possibilidade da autoria coletiva progressiva. A novidade agora é a possibilidade e a vontade de disponibilizar um texto científico ou trabalho didático e até mesmo os dados coletados para uma pesquisa, para que desconhecidos, mesmo sem contatos prévios, possam utilizá-los para construir algo diferente a partir dele. Para uma área de atuação que depende do reconhecimento da autoria (regida por relações hierárquicas), é algo surpreendentemente inovador (MIRANDA, SIMEÃO E MUELLER , 2007, p. 40).




    Assim, para pensar as sociedades complexas como a nossa, informatizadas e intercomunicantes em sistemas de redes, há muito que se pensar sobre a possibilidade de construção coletiva do conhecimento, inclusive sob a sombra da polêmica questão dos plágios na academia.




    Para embasar teoricamente minha escolha metodológica, no que diz respeito ao aspecto etnográfico, trago algumas contribuições da Antropologia Pós-Moderna e problematizo a questão da autoridade etnográfica e suas metamorfoses ao longo do tempo. Segundo Clifford (2008, p. 18), o modo moderno predominante de autoridade no trabalho de campo é expresso pela máxima: “Você estava lá... porque eu estava lá”, porém, o autor percebe uma desintegração da autoridade etnográfica no século XX:




    Com a expansão da comunicação e da influência intercultural, as pessoas interpretam os outros, e a si mesmas, numa desnorteante diversidade de idiomas – uma condição global que Mikahil Bakhtin (1998b) chamou de “heteroglossia”. Este mundo ambíguo, multivocal, torna cada vez mais difícil conceber a diversidade humana como culturas independentes, delimitadas e inscritas. A diferença é um efeito de sincretismo inventivo (CLIFFORD, 2008, p. 18-19).




    Assim, se há possibilidade de um “sincretismo inventivo” este está fortemente presente na construção de um trabalho etnográfico militante, como o que fazemos no GEDMMA.




    É mais do que nunca crucial para os diferentes povos formar imagens complexas e concretas uns dos outros, assim como das relações de poder e conhecimento que os conectam; mas nenhum método científico soberano ou instância ética pode garantir a verdade de tais imagens. Elas são elaboradas – a crítica dos modos de representação colonial pelo menos demonstrou bem isso – a partir de relações históricas específicas de dominação e diálogo (CLIFFORD, 2008, p. 19).




    Portanto, se “nenhum método científico soberano ou instância ética pode garantir a verdade”, a segurança da etnografia apresentada aqui vem da construção de um trabalho coletivo, como mencionado anteriormente, e deposita extrema confiança no trabalho do grupo. É importante observar que a perspectiva do trabalho militante e engajado diferencia o etnógrafo em termos de sua autoridade etnográfica, que aqui não cabe mais a responsabilidade “da verdade” apenas ao pesquisador, mas esta é dividida entre estes, que são mediadores, e os interlocutores-informantes-companheiros militantes.




    Isso significa que o pesquisador, nesse caso, é muito mais do que um “observador-participante”, mas ele divide com estes interlocutores-informantes-companheiros militantes a mesma causa e, algumas vezes, o mesmo discurso, o que nos faz refletir sobre o questionamento de Clifford (2008) sobre fazermos, ou não, parte de “culturas independentes, delimitadas e inscritas”.




    Definitivamente, a relação de afetividade pessoal e engajamento político dos pesquisadores do grupo GEDMMA com a luta dos interlocutores-informantes-companheiros militantes ultrapassa todas essas delimitações. Assim, a “complexa subjetividade” (CLIFFORD, 2008, p. 32) que a observação participante tende a reproduzir na escrita das etnografias fica aqui diluída na multivocalidade engajada do grupo de pesquisa, passando a ser autoral apenas a forma de apresentação do texto e sua estética. Na pesquisa engajada até mesmo as análises estão, sobremaneira, sob o véu da militância, então, o “‘eu estava lá’ do etnógrafo como membro integrante e participante” (CLIFFORD, 2008, p. 33) já não tem tanta necessidade de aparecer, já que se eu não estivesse lá grande parte do grupo estava para compartilhar a vivência, sobretudo com a grande possibilidade de fidelidade dos equipamentos tecnológicos utilizados.




    Há a superação da autoridade etnográfica?




    Inicio esse subitem refletindo sobre a possibilidade de adequação de nossos métodos de investigação na academia, tendo no horizonte e abaixo dos nossos pés a realidade de um mundo social extremamente complexo. Se o mundo muda, precisamos adequar nossas ferramentas, precisamos mudar as lentes: “Se o mundo muda, boas monografias continuam a nos inspirar porque não são retratos fiéis, mas formulações teórico-etnográficas. (...) Etnografia não é método; toda etnografia é também teoria” (PEIRANO, 2014, p. 383).




    Para Clifford (2008, p. 36), a experiência tem servido, historicamente, como uma “eficaz garantia de autoridade etnográfica”. Todavia, o autor destaca “uma reveladora ambiguidade no termo”. A experiência evoca uma presença participativa e um contato sensível e de relação emocional com “seu povo”, gerando uma concretude de percepção, por meio de um conhecimento que é cumulativo. Porém, quando esse “mundo” é concebido como uma “criação da experiência” (do etnógrafo), esta visão de mundo é subjetiva, portanto, não dialógica e não intersubjetiva.




    A autoria coletiva, nesse caso, poderia representar uma espécie de superação da autoridade etnográfica unívoca, já que na construção coletiva do conhecimento, o grupo é que seria detentor da exegese, não mais o etnógrafo.




    Dizer que uma etnografia é composta de discursos e que seus diferentes componentes estão relacionados dialogicamente não significa dizer que sua forma textual deva ser a de um diálogo literal. (...) O diálogo ficcional é de fato uma condensação, uma representação simplificada de complexos processos multivocais. Uma maneira alternativa de representar essa complexidade discursiva é entender o curso geral da pesquisa como uma negociação em andamento (CLIFFORD, 2008, p. 44).




    De maneira assemelhada como é referido por Clifford (2008) na citação acima, se apresentam os diálogos, algumas vezes, nesta tese. A entrevista de Osmarino Amâncio concedida a Horácio Antunes, assim como as entrevistas de Beto do Taim concedidas a mim ou a outros colegas do Grupo, podem ser pensadas como uma representação simplificada de complexos processos multivocais, nos quais, no primeiro exemplo, Osmarino se refere aos seus companheiros seringueiros, entre eles, o Chico Mendes, e Beto do Taim, no segundo exemplo, se refere aos sujeitos que tiveram interferência direta na constituição do processo de luta pela RESEX de Tauá-Mirim.




    Em diferentes momentos, podemos atuar como mediadores desse diálogo e, nesses casos, “o processo de dar-e-receber da etnografia” (CLIFFORD, 2008, p. 45) se torna um movimento complexo, porém não deixa de existir. Portanto, se a escrita etnográfica, como destaca Clifford (2008, p. 46), está procurando novos meios de representar adequadamente a autoridade dos informantes, a polifonia ou complexa multivocalidade da autoria coletiva pode ser uma saída criativa.




    Segundo Caldeira (1988), a presença ambígua do antropólogo, o “mostrar-se” e o “esconder-se”, tem se mostrado superada na tendência pós-moderna, assim como a “autoridade etnográfica” de Clifford (2008) dá lugar a certa “autoridade dispersa”.




    Em relação à crítica americana pós-moderna ao modelo da etnografia clássica, Caldeira (1988) destaca a relevância da “meta-etnografia”23 realizada por Rabinow (1986) e Geertz (1988) para a superação do chamado encontro colonial:




    O antropólogo não defronta mais membros de culturas isoladas ou semi-isoladas, mas cidadãos de nações do Terceiro Mundo que se relacionam por complexos caminhos culturais e políticos com a nação de onde vem o antropólogo. Ou então defronta membros de sua própria sociedade. (...) As discussões epistemológicas se modificaram, e essa mudança não é apenas resultado da transformação do contexto em que se dá a pesquisa de campo, mas se sobrepõe a ela: as dúvidas não são apenas sobre como representar ex-povos coloniais, mas sobre representação em si. As novas discussões teóricas se definem no contexto intelectual das culturas de que fazem parte os antropólogos e se expressam nos debates sobre modernidade e pós-modernidade. A “meta-antropologia” não se explica simplesmente pela derrocada do colonialismo, mas é a expressão de um estilo de crítica pós-moderna em antropologia (Rabinow, 1986) (CALDEIRA, 1988, p. 135 e 136).




    Caldeira (1988, p. 140) coloca que “as alternativas propostas pelos pós-modernos tentarão reinventar esses dois aspectos: os textos e a crítica cultural”, apesar de que a autora considera que a maioria das alternativas não se refere ao contexto político na qual ocorre, devia ser feita uma espécie de “crítica cultural das sociedades que estuda ou das sociedades dos antropólogos” (Ibid, p. 144).




    Os pós-modernos vão tentar romper tanto o caráter de separação das culturas, quanto o de recriação da totalidade. Para eles a etnografia não deve ser uma interpretação sobre, mas uma negociação com, um diálogo, a expressão das trocas entre uma multiplicidade de vozes. Quem melhor resumiu esta alternativa foi James Clifford. (...) A proposta é, então, escrever etnografias tendo como modelo o diálogo ou, melhor ainda, a polifonia. Ter como modelo não significa necessariamente transcrever diálogos, embora alguns autores tenham interpretado isso literalmente (Dwyer 1977, 1982). A idéia é representar muitas vozes, muitas perspectivas, produzir no texto uma plurivocalidade, uma “heteroglossia”, e para isso todos os meios podem ser tentados: citações de depoimentos, autoria coletiva, “dar voz ao povo” ou o que mais se possa imaginar. O objetivo final, no que diz respeito ao autor, seria fazer com que ele agora se diluísse no texto, minimizando em muito a sua presença, dando espaço aos outros, que antes só apareciam através dele (CALDEIRA, 1988, p.141).




    A autora pontua que “antropologias nativas”, como a nossa, que sempre estudaram a própria sociedade, são um caso à parte: “o processo de entender um ‘outro’ que faz parte da nossa própria cultura conduz quase que inevitavelmente a pensar criticamente sobre a nossa relação com ele e sobre o seu lugar na nossa sociedade” (CALDEIRA, 1988, p. 145).




    No mesmo sentido, Peirano (2014, p. 379) nos provoca a examinar o dia a dia e nos deixar surpreender:




    A ideia de “método etnográfico” é complexa. O que eu estava fazendo no posto eleitoral? Simplesmente me recadastrando…? Ou fazendo etnografia? Ou as duas coisas? Desse episódio fica claro que a pesquisa de campo não tem momento certo para começar e acabar. Esses momentos são arbitrários por definição e dependem, hoje que abandonamos as grandes travessias para ilhas isoladas e exóticas, da potencialidade de estranhamento, do insólito da experiência, da necessidade de examinar por que alguns eventos, vividos ou observados, nos surpreendem. E é assim que nos tornamos agentes na etnografia, não apenas como investigadores, mas nativos/etnógrafos.




    Em termos da crítica pós-moderna, Caldeira (1988, p. 151) afirma que essa só terá sentido se quebrar a autoridade monológica do antropólogo:




    Da maneira que eu a vejo, a crítica pós-moderna à antropologia terá sentido se, ao questionar a autoridade monológica do antropólogo, ao quebrar a sua condição de única voz ou voz totalmente dominante, criar condições para que sua presença se transforme em uma outra coisa, mas sem desaparecer. E essa outra coisa é, a meu ver, uma presença crítica, que não se furte a considerar a sua relatividade, a sua existência entre outras, mas que também não se furte a entrar no jogo de forças em que a pesquisa antropológica se faz para fornecer uma interpretação que se define em termos críticos e políticos (Grifos meus).




    O argumento serve como justificativa para a escolha da metodologia desta tese, levando em consideração a preocupação de minhas análises não se sobrepusessem as vozes diversas. As análises são pessoais, mas ao mesmo tempo representam um posicionamento político comum ao grupo de estudos, qual seja a crítica radical ao modelo de desenvolvimento social e ambientalmente predatório.




    É necessário (...) não apenas pensar que tipo de representação é possível criar sobre os outros e quais os nossos procedimentos ao construir interpretações, mas que tipo de crítica e de política nós queremos fazer. E essas questões obviamente não se decidem de um modo genérico. Não consigo imaginar o antropólogo crítico se referindo a um paradigma textual apenas, seja ele dialógico, monológico, polifônico ou qualquer outro, do mesmo modo que não é possível pensar em um modelo único de relação com os objetos ou em um único modelo de crítica. O estilo do texto se define em função do objeto e do tipo de análise que se pretende — e talvez seja da consciência dessa flexibilidade mais do que de receitas textuais que nós precisemos. Segundo eu o vejo, faz parte do novo papel do antropólogo/autor a busca do estilo que melhor se adapte aos seus objetivos, a definição crítica desses objetivos, e a responsabilidade pelas suas escolhas (CALDEIRA, 1988, p 157. Grifo meu)




    A autoria coletiva aqui está referida aos trabalhos realizados pelos pesquisadores do GEDMMA, mas ao mesmo tempo há preocupação neste trabalho de exaltar as vozes dos interlocutores-informantes-companheiros militantes, em um processo polifônico, multivocal, na qual a autoria é dispersa, porém forte.




    Todo antropólogo está, portanto, constantemente reinventando a antropologia; cada pesquisador, repensando a disciplina. E isso desde sempre: de Malinowski encontrando o kula entre os trobriandeses; Evans-Pritchard, a bruxaria entre os azande; Florestan, revendo a guerra tupinambá nos arquivos. Antropólogos hoje, assim como nossos antecessores, sempre tivemos/temos que conceber novas maneiras de pesquisar – o que alguns gostam de nominar “novos métodos etnográficos”. Métodos (etnográficos) podem e serão sempre novos, mas sua natureza, derivada de quem e do que se deseja examinar, é antiga. Somos todos inventores, inovadores. A antropologia é resultado de uma permanente recombinação intelectual (PEIRANO, 2014, p. 381).




    Segundo Peirano (2014, p. 12), a emergência de novas pesquisas deveria nos levar a uma igualmente constante recomposição da antropologia, do mundo como o entendemos e quem somos. Se essa “lição da antropologia” fosse mais partilhada, teríamos menos certezas, mais dúvidas e mais liberdade. A autora destaca a importância da criação de novos olhares na antropologia:




    É este contraste, estas surpresas sempre à espreita dos pesquisadores, este destemor em explorar o mundo em que vivemos, o colocar-se em perspectiva, a negação de demarcação de fronteiras intelectuais, a disposição a nos expor ao imponderável e a vulnerar nossa própria cosmologia – essas são posturas que estiveram sempre presentes, ontem e hoje. Elas tanto enriquecem a antropologia quanto permitem vislumbrar um futuro sempre criativo: “enquanto as maneiras de ser ou de agir de certos homens forem problemas para outros, haverá lugar para uma reflexão sobre essas diferenças que, de forma sempre renovada, continuará a ser o domínio da antropologia”, disse Lévi-Strauss (1962, p. 26) em um momento feliz (PEIRANO, 2014, p. 382).




    Em termos da crítica ao “pensamento único” e das possibilidades restritas de informação a serem obtidas pelos meios de comunicação de massa nas democracias reais, ou pouco maduras, como a nossa, somos levados a refletir: se quisermos dar vozes aos detentores dos saberes tradicionais (ou saberes não acadêmicos) e ao mesmo tempo fazer uma ciência “livre e engajada”, é fundamental a abertura para a possibilidade de um pensamento complexo que permita a inovação e a criação, levando em consideração a “era tecnológica” em que vivemos. García Canclini (2008, p. 15) afirma que “Embora continue havendo inovações na arte e surpreendentes descobertas científicas, as maiores fontes de assombro, agora, provêm da diversidade do mundo presente na própria sociedade...”:




    (...) e daquilo que está distante ou é ignorado e que a conectividade aproxima. Toda enciclopédia, toda ordem classificatória, revela-se questionável. Como reorganizar os saberes para dar lugar aos múltiplos conhecimentos e modos de conhecer que desafiam as hierarquias instauradas pelas ciências modernas: as culturas dos continentes periféricos, os olhares críticos do feminismo e dos movimentos étnicos, as hibridações entre vários sistemas classificatórios praticadas por migrantes?




    Perante o des-concerto gerado pela multiplicação do diferente, do emergente, do que se auto-organiza fora das totalidades conhecidas, surgiram tentativas de definir e classificar de modo aberto. A mais conhecida é a Wikipédia, um site de livre acesso na Internet cujos verbetes podem ser escritos ou modificados por quem quiser. Multiplicam-se as vozes, flexibiliza-se a ordem sem devoção pelos peritos ou pela cultura dominante.




    Sobre o pensamento Complexo




    Em seu texto A reforma do pensamento, Morin (2011, p. 45) afirma que necessitamos de uma “reforma do pensamento”, já que, segundo o autor, a “incapacidade de pensar os problemas locais e os problemas globais em conjunto constitui o aspecto intelectual de tragédia de nossa época”.




    Hoje somos vítimas de dois tipos de pensamento fechado: primeiro do pensamento parcelar da tecnociência burocratizada, que recorta o tecido complexo do real em pedaços; o outro, do pensamento cada vez mais local, voltado para a etnia ou a nação, que fragmenta o tecido comum à humanidade em um quebra-cabeças (MORIN, 2011, p. 45 e 46).




    O pensamento reducionista, segundo o autor, continua a procurar de maneira pouco perspicaz a causa e o efeito, eliminando qualquer tipo de ambiguidade e incerteza (MORIN, 2011, p. 45), portanto, parece cada vez mais pertinente que:




    Precisamos de um pensamento apto a captar a multidimensionalidade das realidades, para reconhecer o jogo das interações e das retroações, para confrontar as complexidades mais do que ceder aos maniqueísmos ideológicos ou às mutilações tecnocráticas – que só reconhecem as realidades arbitrariamente compartimentadas (...). Precisamos abandonar a falsa racionalidade. As necessidades humanas não são apenas econômicas ou técnicas, elas são também afetivas e mitológicas, religiosas, comunitárias que ultrapassam os interesses materiais e hoje, com frequência, os contradizem (MORIN, 2011. p. 45. Grifo meu)




    Partindo da complexidade inerente ao objeto de estudo dessa tese, parece tentador pensar dicotomicamente: de um lado as comunidades tradicionais reivindicam a criação de uma unidade de conservação; de outro essa destinação de área para a preservação vai contra os planos de desenvolvimento para o município, estado, país e mundo, afinal de contas a globalização nesse caso é uma realidade, em termos de investimento do capital internacional. Parece que o estudo desse conflito exige a “reforma do pensamento” e “necessita de uma refundação epistemológica, a única que permitiria um pensamento complexo” (MORIN, 2011, p. 47).




    Não precisamos nem de um pensamento parcelar ou reducionista, incapaz de ver o contexto e a globalidade, nem de um pensamento global e vazio. Precisamos de um pensamento que considere as partes em sua relação com o todo e o todo em sua relação com as partes. Esse tipo de pensamento evita que se perceba apenas um fragmento fechado de humanidade, esquecendo a mundialidade e, ao mesmo tempo, que se perceba apenas uma mundialidade destituída de complexidades. A reforma no pensamento é necessária, então, para contextualizar, situar, globalizar e, também, para tentar estabelecer um metaponto de vista que, sem nos fazer escapar de nossa condição local-temporal-cultural singular, nos permita considerar nosso lugar antropoplanetário como de um mirante (MORIN, 2011, p. 46 e 47).




    Para Morin (2011, p. 48-48), trata-se de restabelecer o ser humano em toda sua complexidade, um ser biológico, social, econômico e mitológico, ou introduzir no pensamento político essa antropologia complexa.




    O pensamento complexo também considera a necessidade da transdiciplinaridade, que é mais que a justaposição de disciplinas para resolver um problema por diferentes abordagens, mas “a transdiciplinaridade se caracteriza geralmente por esquemas cognitivos que atravessam as disciplinas, por vezes com tal virulência que as coloca em transe” (MORIN, 2013, p. 51). Assim, assumimos os desafios de tratar tema tão complexo como é a questão ambiental, representada nessa tese pelo estudo de caso da RESEX de Tauá-Mirim.




    Algumas opções feitas nesta tese, como a não hierarquização dos itens, denotam uma questão estética, mas ao mesmo tempo uma referência ao sistema rizomático. Da mesma forma, a ausência de um aspecto estrutural que leve o pensamento do geral ao específico, ou do nível macro ao micro (ou vive-versa), possivelmente não será observada neste trabalho, o que também é uma opção, que leva em consideração a lógica espiralada e descontínua, uma maneira alternativa de perceber a realidade.




    




    

      

        	1 Upaon-Açu é uma ilha brasileira no estado do Maranhão, com área de 1.410,015 km². Faz parte do Arquipélago do Golfão Maranhense e nela se encontra a capital do Estado, São Luís. O nome Upaon-Açu foi dado pelos tupinambá e significa "ilha grande". Também é conhecida como ilha de São Luís. A denominação indígena foi restabelecida pela Constituição do Estado do Maranhão: “Art. 8º - A cidade de São Luís, na ilha de Upaon-Açu, é a capital do Estado”. A Região Metropolitana é composta por: São José de Ribamar, Raposa, Paço do Lumiar, Alcântara, Bacabeira, Rosário, Santa Rita e São Luís, sendo que os três primeiros também estão situado na Ilha.





        	2 A RESEX de Tauá-Mirim foi criada pelas próprias comunidades, no dia 15 de Março de 2015, na Assembleia Popular sobre a RESEX de Tauá-Mirim, na Casa das Águas, localizada na comunidade do Taim, Zona Rural IIde São Luís. Na ocasião estavam presentes moradores de diversos povoados e membros de grupos e entidades que defendem as lutas populares.





        	3 O Consórcio de Alumínio do Maranhão (ALUMAR) atua na produção de alumínio primário e alumina e foi inaugurado em julho de 1984; é formado pelas empresas Alcoa, BHP Billiton e Rio Tinto Alcan (ALVES, 2014)
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